
                                                            

 
 
 

Rua Guadalajara, nº 175, Barra (Morro do Gato). Salvador - Bahia. CEP: 40.140-460 
Tel.: 71 3339-2820 / Fax: 71 3245-5751 • e-mail: corregedoria@cremeb.org.br • www.cremeb.org.br 

 

PARECER CREMEB Nº 52/10 
(Aprovado em Sessão da 1ª Câmara de 21/10/2010) 

 
 

EXPEDIENTE CONSULTA N.º 164.121/09 
Origem: Departamento de Auditoria de uma Secretaria Municipal de Saúde 
Assunto: Presença de estudantes em clínica / consultório particular, configurando aulas práticas. 
Relatora: Consa. Hermila Tavares Vilar Guedes 
 

EMENTA: O médico que pretenda manter estudantes no ambiente 
em que realiza consulta, exame ou procedimento médico em 
espaço de prática que não se caracteriza como de natureza 
acadêmica, seja em instituição pública ou privada, deve solicitar o 
consentimento do paciente ou de seu responsável legal, devendo 
acatar a decisão do paciente, que é livre para decidir. 

 
 

 
DA CONSULTA 
 

A presente consulta foi originada a partir de uma mensagem eletrônica, encaminhada por uma funcionária 

do departamento de Auditoria de uma Secretaria Municipal de Saúde do interior do estado. 

 

Informa que alguns pacientes têm se queixado do número de estudantes presentes em consultas 

realizadas em consultório particular, especificamente durante exames de mamas. A consulente indaga se 

há legislação sobre o tema.  

 

RELATÓRIO 

É imprescindível que, para que apreendam as habilidades e competências necessárias ao profissional da 

Medicina, os estudantes realizem atividades práticas assistenciais. Contudo, deve sempre existir, no 

mesmo espaço, um médico responsável pela atenção ao paciente, sendo o espaço de prática, acadêmico 

ou externo à faculdade. O estudante de Medicina, não tendo concluído a sua formação, não possui o 

registro legal no Conselho Regional da profissão, não estando, portanto, habilitado a praticar atos 

médicos, sem supervisão. O médico é o responsável pelo atendimento prestado pelo estudante, em todas 

as suas vertentes, inclusive a prescrição, que deve ser assinada e carimbada pelo profissional. 
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O Código de Ética Médica vigente, em seu Artigo 110, diz: 

“É vedado ao médico praticar a Medicina, no exercício da docência, sem o consentimento 
do paciente ou de seu representante legal, sem zelar por sua dignidade e privacidade ou 
discriminando aqueles que negarem o consentimento solicitado.” 

 

O paciente que se dirige a um estabelecimento acadêmico, hospitalar ou ambulatorial, tem o 

conhecimento de que poderá ser atendido por treinando, seja de graduação ou pós-graduação, havendo, 

nesse caso, o consentimento implícito para que seja atendido por estudantes.  

 

Nessa situação, o professor ou preceptor é responsável pela atenção ao paciente e responde pela 

qualidade técnica e humanística desta atenção. Deve, portanto, cuidar para que os pacientes sejam 

respeitados em sua dignidade, e privacidade, limitando o número de estudantes, a fim de garantir essas 

características. 

 

O médico, seja docente ou não, que pretenda manter estudante no ambiente em que realiza consulta, 

exame ou procedimento médico em espaço de prática que não se caracteriza como de natureza 

acadêmica, seja em instituição pública ou privada, deve solicitar o consentimento do paciente ou de seu 

responsável legal. É importante, ainda, que o médico aceite a decisão do paciente, que deve ter liberdade 

para tal. 

 

É o relatório, SMJ. 

 

Salvador, 03 de maio de 2010. 

 

 

Consa. Hermila Tavares Vilar Guedes 

Relatora. 
 


